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Resumo
Os estudos sobre planejamento antecipado de decisões são frequentes no âmbito da saúde e, cada vez mais, 
no campo da saúde mental. Como parte de uma abordagem proativa e ética para a tomada de deci-
sões, é uma ferramenta ideal para fornecer um cuidado digno e respeito ao indivíduo e seu entorno. 
Este artigo apresenta uma abordagem ética sólida que fundamenta e reivindica tal prática. Para tanto, 
realiza-se análise rigorosa dos benefícios éticos e assistenciais, destacando as barreiras que dificultam 
sua incorporação e refletindo sobre a necessidade de mais pesquisas para superar essas barreiras a 
fim de proporcionar um cuidado mais humanizado a pacientes com transtornos mentais. Além disso, 
propõem-se recomendações aos profissionais de saúde envolvidos no cuidado de tais pessoas para 
implementar esse tipo de relação assistencial.
Palavras-chave: Diretivas antecipadas. Saúde mental. Bioética. Autonomia. 

Resumen
Planificación de decisiones anticipadas en salud mental: análisis bioético
La investigación sobre la planificación de decisiones anticipadas es una constante en el contexto sanita-
rio y, cada vez más, en el ámbito de la salud mental. Como parte de un enfoque proactivo y ético hacia la 
toma de decisiones, constituye una herramienta idónea para proporcionar un cuidado digno y respeto 
por la persona y su entorno. Este artículo expone un marco ético sólido que fundamente y reivindique 
esta práctica. Se lleva a cabo un análisis riguroso de los beneficios éticos y asistenciales, también se 
muestra las barreras que dificultan su incorporación y se reflexiona sobre la necesidad de haber más 
investigación para superar dichas barreras y lograr una atención más humanizada a los pacientes con 
trastornos mentales. Además, se proponen recomendaciones a los profesionales sanitarios que se 
dedican al cuidado de estas personas para poder implementar este tipo de relación asistencial.
Palabras clave: Directivas anticipadas. Salud mental. Bioética. Autonomía.

Abstract
Advance planning of decisions in mental health: bioethical analysis
Studies on advance planning of decisions are frequent in the health field and growing in the mental 
health field. As part of a proactive and ethical approach to decision-making, it is an ideal tool for 
providing dignified care and respect for the individual and their surroundings. This article presents a 
solid ethical approach that substantiates and vindicates such practices. To this end, a rigorous analysis 
of the ethical and care benefits is carried out, highlighting the barriers that hinder their incorporation 
and reflecting on the need for more research to overcome these barriers to provide more humanized 
care for patients with mental disorders. Furthermore, recommendations are proposed for healthcare 
professionals involved in the care of such people to implement this type of care relationship.
Keywords: Advance directives. Mental health. Bioethics. Autonomy.
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O respeito pelos pacientes e por suas deci-
sões no âmbito da saúde é um dos pilares fun-
damentais do sistema de saúde. Nesse sentido, 
as decisões informadas, que assumem a forma 
de consentimento informado, são essenciais no 
atual paradigma de relacionamento em saúde. 
Esse consentimento também pode ser dado anteci-
padamente por meio das diretivas antecipadas de 
vontade (DAV) e/ou do planejamento antecipado 
de decisões (PAD) – embora falemos cada vez mais 
sobre planejamento de cuidados compartilhados 1.

Na Espanha, as DAV são definidas pela Lei 
41/2002 como um documento no qual o indiví-
duo manifesta antecipadamente sua vontade, 
para que esta seja respeitada quando deparar com 
situações em que não seja capaz de expressá-la 
pessoalmente, sobre os cuidados e o tratamento 
de sua saúde ou, uma vez chegada a morte, 
sobre o destino de seu corpo ou de seus órgãos 2. 
Além disso, é possível nomear um represen-
tante para verificar se as instruções prévias estão 
sendo respeitadas.

O PAD é um processo deliberativo, voluntário 
e estruturado por meio do qual uma pessoa capaz 
ou assistida por seu tutor/representante expressa 
seus valores e preferências e, de acordo com eles 
e em colaboração com sua equipe assistencial 
(e com o seu entorno relacional se assim o desejar), 
formula e planeja os cuidados sociais e de saúde 
que gostaria de receber em ocasiões em que não 
esteja em condições de decidir. Esse processo 
comunicativo e deliberativo deve ser formalizado 
num documento denominado “PIIC” (plano indi-
vidual e integrado de cuidados), que deve fazer 
parte de sua história clínica.

No âmbito da saúde mental, na Espanha não há 
conhecimento suficiente sobre o PAD, talvez devido 
às barreiras a sua introdução no campo da saúde, 
razão pela qual é necessário formular propostas 
para introduzi-lo e reivindicá-lo no entorno social e 
de saúde 3. É preciso avaliar melhor todo o processo 
assistencial gerado pelo PAD, pois ele contribui 
para decisões mais responsáveis e para uma assis-
tência mais próxima e acolhedora, promovendo 
uma cultura de cuidados dignos. 

Além disso, com o PAD aumentam as 
oportunidades de participação de pacientes 
com competência limitada (com os suportes 
apropriados), e eles situam melhor suas deci-
sões no contexto clínico real, e não hipotético, 

para que possam registrar decisões antecipadas 
com mais qualidade. No entanto, a ajuda pro-
fissional, o aconselhamento e a assessoria clí-
nica também podem ajudar a tomar decisões 
mais informadas e com embasamento científico. 
De qualquer forma, considera-se que de um bom 
PAD podem surgir boas DAV para apoiar ainda mais 
os desejos e as preferências do paciente.

Nos últimos anos, diversos estudos constata-
ram a aplicabilidade do PAD em pacientes com 
câncer 4, demências 5, deficiência intelectual 6, 
transtornos mentais graves, como esquizofrenia 
ou transtorno bipolar 7 ou naqueles com compor-
tamento suicida 8, entre outros.

Em relação às DAV em saúde mental, pacien-
tes psiquiátricos preferem alternativas à inter-
nação, como receber atendimento profissional 
domiciliário 9; e o aspecto mais frequente nas 
escolhas terapêuticas são as rejeições e/ou esco-
lhas de tratamentos farmacológicos específicos 
ou mesmo negativas específicas a terapias ele-
troconvulsivas 10,11. Assim, antecipar decisões lhes 
permitiria expressar preferências sobre visitas 
durante a internação, formular exigências específi-
cas sobre a alimentação e indicar uma pessoa para 
cuidar de seus familiares e animais de estimação 9.

Dado que o PAD pode desempenhar papel 
crucial no estabelecimento de uma relação 
assistencial de um cuidado digno para esses 
pacientes, este artigo pretende apresentar um 
marco ético para apoiar e justificar este tipo de 
processo de tomada de decisões, bem como 
uma análise dos benefícios éticos e assisten-
ciais que derivam de sua instauração no âmbito 
da saúde mental. Por fim, e com base em nossa 
experiência profissional na aplicação do PAD em 
pacientes com doenças mentais, são propostas 
recomendações a profissionais que se dedicam 
ao cuidado dessa população.

Fundamentação ética do PAD 
em saúde mental

Profissionais de saúde podem reconhecer epi-
sódios de elevada vulnerabilidade de pacientes 
com doenças mentais, como episódios psicóticos, 
fases depressivas, estados maníacos, tratamentos 
farmacológicos que não foram bem tolerados, 
experiências negativas nos centros de saúde etc., 
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em que esses pacientes não estarão em condições 
de decidir em plenitude. Diante desse cenário, 
é aconselhável antecipar-se, sem precipitar-se, 
para proporcionar um cuidado respeitoso com a 
pessoa, sua família (se o paciente assim o desejar) 
e seus valores – um processo que contempla 
aspectos éticos essenciais.

Cuidar de uma pessoa significa reconhecer que 
ela se encontra em condições de maior vulnera-
bilidade, pois a vulnerabilidade é característica 
inerente a todos os seres humanos 12. No entanto, 
assume diferentes formas e dimensões, influen-
ciadas por fatores econômicos, socioculturais, 
políticos, regionais, educacionais, intelectuais e 
físicos 13. É preciso realçar que nem todas as pes-
soas com problemas de saúde mental são vul-
neráveis da mesma forma ou no mesmo grau, 
razão pela qual é preciso avaliar, individualmente, 
o tipo e a intensidade dos cuidados para cada caso.

A vulnerabilidade tem impacto direto na auto-
nomia das pessoas. O princípio da autonomia 
costuma ser analisado a partir de uma concepção 
liberal, baseada no fato de que cada indivíduo 
toma decisões graças a seus princípios, valores e 
preferências; no entanto, existe outra perspectiva, 
a autonomia relacional, que reconhece que as 
decisões das pessoas são influenciadas pelas 
relações interpessoais e familiares. Essa perspec-
tiva enfatiza que nossa identidade, valores e pre-
ferências estão num contexto específico em que 
interagem múltiplas pessoas.

O PAD está associado antes à autonomia rela-
cional do que à autonomia liberal. No âmbito da 
saúde mental, a perspectiva da autonomia nos 
permite considerar de forma abrangente a his-
tória de vida de cada indivíduo no seu contexto 
particular e num determinado momento, levando 
em consideração as diversas esferas que com-
põem sua vida. Os cuidados prestados a pacien-
tes devem ser individualizados e focados em seus 
valores e preferências, bem como detectar inter-
venções médicas indesejadas ou que possam ser 
prejudiciais para seu bem-estar. 

Assim, se essas decisões forem antecipadas, 
é possível minimizar os riscos e aumentar os 
benefícios. No processo do PAD, moldam-se, 
adaptam-se e avaliam-se situações que realmente 
trazem benefícios ou danos 14.

Ao pesarem os danos e os benefícios em 
suas decisões autônomas, as pessoas procuram 

realmente alcançar o bem-estar, bem como 
viver de forma autônoma, ter relações pessoais 
significativas, realizações pessoais, entendi-
mento, enriquecimento estético, funcionamento 
físico e mental e prazer 15. Para isso,  é essencial 
o diálogo entre o paciente e os profissionais para 
garantir que as decisões do paciente sejam con-
sistentes com seus valores, desejos e interesses. 
Assim, promove-se o respeito pela dignidade e 
autonomia das pessoas rumo a uma vida digna.

Kant 16 sustenta que as pessoas não são meros 
objetos, mas sujeitos de direitos. As pessoas têm 
dignidade, uma qualidade inerente a todos os 
seres humanos. Manuel Atienza 17 sustenta que o 
cerne desse princípio reside no direito e na obri-
gação de cada indivíduo de desenvolver-se como 
pessoa e, ao mesmo tempo, na obrigação dos 
outros de contribuir para seu livre (e igualitário) 
desenvolvimento. A dignidade, afirma Atienza, 
consiste em tratar a todos com a mesma conside-
ração e respeito 17. 

Essa abordagem exige a não discriminação e 
o respeito pela liberdade dos indivíduos, garan-
tindo assim um ambiente de não interferência. 
Coincide com a tese de Adela Cortina 18 de que 
a dignidade não consiste apenas em não instru-
mentalizar ou prejudicar as pessoas, mas também 
exige empoderá-las para que possam realizar seus 
projetos de autorrealização, seus projetos de vida, 
desde que não prejudiquem outras pessoas. 
E é isso que o PAD pretende: estimular o paciente 
a desenvolver-se como pessoa para que possa 
exercer sua autonomia e decidir sobre seu corpo 
e sua trajetória de vida.

Nessa reivindicação da dignidade, articula-se o 
princípio do reconhecimento. A teoria do reconhe-
cimento de Axel Honneth 19 propôs formas de valo-
rizar e apreciar a dignidade e o status igualitário 
das pessoas. Honneth divide o reconhecimento 
em três esferas: a do amor, a do direito e a do 
reconhecimento social. 

A primeira se refere às relações pessoais ínti-
mas (família e amigos próximos), as quais se 
baseiam na necessidade de afeto e cuidado, 
estabelecendo a base para o desenvolvimento de 
uma autoconfiança sólida. 

A esfera do direito faz alusão aos direitos 
e obrigações dos cidadãos e às normas jurí-
dicas da sociedade, que procuram garantir o 
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reconhecimento igualitário perante a lei, indepen-
dentemente das relações pessoais; dessa forma, 
são lançadas as bases do respeito próprio. 

A esfera do reconhecimento social envolve o 
valor que uma pessoa tem para uma comunidade; 
nela são valorizadas as qualidades pessoais que 
contribuem para os objetivos e valores sociais de 
uma comunidade específica com a qual se compar-
tilham projetos, promovendo a solidariedade e o 
bem-estar individual; é assim que se estabelecem 
as bases da autoestima.

No PAD há um desejo de reconhecimento para 
que os pacientes possam exercer livremente seus 
direitos, e se constata um verdadeiro interesse 
para que seu projeto de vida, seu bem-estar e 
sua autonomia sejam respeitados e promovidos, 
além de incentivá-los a serem considerados como 
agentes morais capazes de participar ativamente 
na tomada de decisões.

O PAD permite que a família ou os achegados 
também participem. E isso é reflexo de uma verda-
deira cultura de cuidados comprometida com todos 
os afetados pela decisão e com a tomada de deci-
sões consensuais sobre questões sociais e de saúde.

Joan Tronto 20 considera que o cuidado (clara-
mente relacional) tem uma série de dimensões:
• caring about, em que o processo realmente 

começa, interessando-se por uma situação;
• caring for, em que alguém deve cuidar dessa 

situação e assumir a responsabilidade; 
• care giving, em que é realizada uma atividade 

específica para satisfazer a necessidade detec-
tada e que exige competências por parte de 
quem exerce o cuidado;

• care reciving, o espaço ideal onde se incluem 
aqueles que são cuidados;

• caring with, que se refere ao contexto em 
que cuidador e cuidado confiam um no outro, 
criando um reconhecimento recíproco e 
consciente da vulnerabilidade e da interde- 
pendência.
Para Jürgen Habermas 21, decisões políticas 

e jurídicas justas devem passar por um processo 
dialógico e deliberativo entre os cidadãos afetados. 
Isso implica incluir todos os afetados na tomada 
de decisões, mesmo aqueles com capacidade 
interlocutória comprometida, dando-lhes a opor-
tunidade de expressar/justificar seus pontos de 
vista mediante decisões consensuais. É necessário 

um compromisso por parte dos interlocutores 
para respeitar as pessoas, seus modos de vida, 
seus direitos e para escutar diferentes visões e 
manter o reconhecimento cordial dos outros 18.

Esse reconhecimento cordial é outra das van-
tagens que o PAD proporciona, pois se nutre de 
tomada de decisões ao pactuar as decisões graças 
a diálogos entre o paciente, os profissionais de 
saúde e os entornos familiar e comunitário.

Existem fundamentos éticos suficientes para 
justificar a introdução do PAD no âmbito da saúde 
mental. Todos se baseiam na necessidade de 
prestar um cuidado mais digno a essas pessoas. 
Não somente há razões éticas para justificar sua 
necessidade, mas também são encontrados bene-
fícios éticos e assistenciais.

Benefícios éticos e 
assistenciais do PAD

Nas últimas décadas, houve um incremento da 
pesquisa sobre o planejamento de decisões (tanto 
o PAD quanto as DAV) no âmbito da saúde mental. 
Vários estudos chegaram à conclusão de que há 
uma melhoria substancial nos aspectos clínicos, 
assistenciais e éticos 10,22-24.

Um estudo revelou que os pacientes que com-
pletaram as DAV se sentiram mais protegidos e 
satisfeitos, pois, em vez de dependerem exclu-
sivamente da equipe médica, poderiam tomar 
decisões em situações de vulnerabilidade 25. 
Outro estudo constatou que respeitar a vontade 
do paciente reduz a sensação de involuntarie-
dade no tratamento e facilita sua colaboração 
no processo 26. Em contrapartida, quando a auto-
nomia do paciente na tomada de decisões não é 
respeitada, ele vivencia sentimentos de exclusão 
e injustiça, o que poderia reduzir a adesão ao tra-
tamento recomendado 10,27-29. 

A escolha do tratamento e o conhecimento 
de suas contraindicações e da importância de 
seu acompanhamento aumentam a adesão tera-
pêutica e, portanto, reduzem a probabilidade de 
recidiva. Assim, ajudar a decidir e respeitar a deci-
são do paciente pode ter efeitos positivos em seu 
bem-estar e saúde 30,31.

O PAD também poderia melhorar a continui-
dade dos cuidados e os resultados de melhoria 
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da saúde a longo prazo. Evidenciou-se ainda que, 
ao promover esse tipo de relação assistencial, 
é possível evitar internações involuntárias e 
reduzir o risco de problemas com o sistema 
de justiça penal 32.

Não existe na Espanha uma análise sistemá-
tica dessa questão, o que se traduz num desco-
nhecimento entre profissionais e pacientes 33. 
Se realmente for desejado um modelo centrado 
nas pessoas para criar uma cultura de cuidados a 
esses pacientes e seus familiares é preciso divul-
gar essa temática entre os profissionais da saúde. 
Para isso, é crucial detectar barreiras que podem 
dificultar sua aplicação.

Barreiras

A literatura tem evidenciado diversas barreiras 
que dificultam a tomada de decisões antecipadas 
dos pacientes sobre sua saúde 34. Existem barreiras 
entre os profissionais, como preocupações sobre 
as responsabilidades legais devido ao cumpri-
mento ou não das preferências do paciente, falta 
de recursos e tempo e a pouca importância dada 
às DAV na prática clínica 35. Existe a preocupação 
de que essas decisões antecipadas possam interfe-
rir nos aspectos clínicos. Da mesma forma, não se 
conhecem o verdadeiro significado e implicações 
do planejamento das decisões.

Outros estudos apontaram que a possibilidade 
de pacientes mudarem de opinião durante situa-
ções de crise causa dúvidas entre os profissionais 
sobre decisões antecipadas 36. Por outro lado, 
existe uma crença arraigada de que pessoas com 
doenças mentais não têm competência para tomar 
decisões responsáveis sobre a própria vida 37. 

E o estigma associado a doenças mentais, 
dificuldades de comunicação entre pacientes e 
profissionais, o desconhecimento dos direitos 
dos pacientes e, possivelmente, a resistência à 
mudança para passar de um paradigma pater-
nalista para um baseado na autonomia geram 
obstáculos para a introdução do PAD no âmbito da  
saúde mental.

Uma barreira mais aparente do que real é a 
percepção de alguns profissionais de que care-
cem de valor jurídico planos individualizados de 
intervenção, em decorrência de um PAD, que apa-
recem na história clínica. O fato de o conceito de 

PAD não aparecer textualmente na Lei 41/2002 2 

não implica que não responda ao verdadeiro 
espírito da referida norma e ao núcleo conceitual 
do consentimento informado. Todo planejamento 
do cuidado registrado no prontuário (seja no 
PIIC ou não) deverá ser respeitado, cabendo ao 
profissional que não o respeitar o ônus da prova 
em caso de conflito.

Existem também barreiras entre os pacientes, 
como a falta de compreensão e conhecimento 
sobre o planejamento de decisões, a baixa con-
fiança na equipe de saúde e no sistema de assis-
tência médica em geral e a preocupação com a 
revogabilidade e a aplicabilidade legal das próprias 
decisões. Van Dorn e colaboradores 38 também 
observaram essas incertezas nas DAV, em que se 
constatou um desconhecimento sobre seu con-
teúdo e procedimentos de registro. 

Outras barreiras apontam as dificuldades 
para encontrar alguém de confiança que atue 
como representante em caso de incapacidade 
para decidir e até mesmo problemas para encon-
trar um profissional de confiança para prestar 
apoio no processo.

Apesar de todas essas barreiras, não se pode 
esquecer que pessoas com transtornos mentais 
graves estão interessadas no PAD 39, embora poucas 
tenham tido a oportunidade de colocá-lo em prá-
tica. É importante lembrar que essas pessoas são 
capazes de expressar seus valores e preferências, 
e até mesmo suas proposições parecem razoáveis. 
Isso deveria motivar os profissionais a introduzi-lo 
como um eixo importante nos cuidados 39.

Na Espanha, a implementação do princípio 
da autonomia por meio do PAD ou das DAV não 
atingiu o nível de sucesso desejável 33. Não foi rea-
lizado um processo de conscientização pública para 
educar pacientes e profissionais nesse âmbito, pois, 
apesar dos esforços e avanços alcançados, ainda 
prevalece uma cultura paternalista no sistema 
de saúde espanhol 33. E na saúde mental é ainda 
mais preocupante, já que ambas as ferramentas 
são praticamente desconhecidas entre profissio-
nais e pacientes. É provável que o modelo pater-
nalista e estigmatizante ainda esteja fortemente  
enraizado entre muitos profissionais de saúde.

Seja como for, essas barreiras podem ser supe-
radas com informações precisas e treinamento 
especializado 38,40. Dessa forma, a discussão levan-
tada neste estudo pode contribuir para promover 
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a introdução do PAD no sistema de saúde, razão 
pela qual fazem-se recomendações para incentivar 
os profissionais a colocá-lo em prática com seus 
pacientes com doenças mentais.

Implementação do PAD 
em saúde mental

Recomendações práticas
O paradigma transdisciplinar exige integração 

das disciplinas que compõem a equipe, dissol-
vendo as divisões e limites de cada especiali-
dade para atingir objetivos comuns, respeitando 
plenamente as competências específicas 41. 
As competências de enfermagem voltadas para 
avaliação biopsicossocial e espiritual permitem a 
criação de planos de cuidados que se fundem com 
a abordagem individual e integral realizada pela 
equipe de saúde mental.

O papel da enfermagem especializada em 
saúde mental, num contexto de trabalho multi-
disciplinar e transdisciplinar, adquire relevância 
vital para fortalecer a implementação do PAD 42,43.

A relação de ajuda é utilizada por enfermeiros 
especializados em saúde mental para gerar 
respeito e confiança com a finalidade de esta-
belecer um vínculo terapêutico. Esse tipo de 
relação na abordagem das DAV implica a ado-
ção de uma atitude profissional e a realização 
de uma gestão adequada das emoções, ou seja, 
uma gestão adequada do envolvimento do pro-
fissional, especialmente quando se trata de 
questões sensíveis relacionadas a valores como 
liberdade, segurança e autonomia ou contextos 
como o dos cuidados físicos, paliativos ou situa-
ções de fim de vida.

Lenagh-Glue e colaboradores 29 destacam 
a idoneidade da enfermagem para orientar e 
acompanhar a execução das DAV, dada a forma-
ção que lhe permite compreender e atender às 
necessidades físicas, emocionais, sociais e éticas 
dos pacientes. 

A companhia durante todo o processo assis-
tencial proporciona cuidados de maior qualidade. 
A empatia e a escuta ativa, comuns na prática de 
enfermagem, favorecem a compreensão dos valo-
res e preferências do paciente, o que facilita a 
identificação de potenciais pacientes beneficiários 

das DAV, bem como o acolhimento e a abordagem 
adequados de suas demandas, o início de con-
versas pertinentes com eles e seus familiares e a 
documentação exaustiva de todo o processo.

Uma vez identificados os candidatos, a fase 
inicial seria a de preparação, na qual se anali-
sam as informações disponíveis sobre a pessoa. 
Após o primeiro contato com o indivíduo, 
oferta-se participação no processo, seguida das 
fases dialógica e reflexiva que compõem o con-
teúdo do PAD. Por fim, validação e registro com-
pletam o processo.

O estudo de Piers e colaboradores 44 oferece 
32 recomendações para a realização do PAD em 
pessoas com demência. Entre elas, e para que pos-
sam ser aplicadas a pacientes com patologia men-
tal em geral, destacam-se as seguintes:
• avaliar a competência do paciente para a 

tomada de decisões;
• reconhecer o papel e a importância dos entes 

queridos no processo de PAD;
• identificar os valores e as preferências 

do paciente;
• verificar os objetivos de cuidado do paciente;
• verificar os tratamentos médicos e não médicos 

que o paciente deseja ou não receber.
Para tanto, a aplicação eficaz das DAV requer 

uma série de competências 43. As competên-
cias-chave estão relacionadas à necessidade de 
realizar uma escuta ativa e empática. Para isso, 
é fundamental disponibilizar tempo e espaço 
adequados, evitando pressas ou visitas forçadas, 
planejando o conteúdo de cada sessão e estabele-
cendo objetivos em cada encontro.

Certamente, quando o PAD é implementado 
na saúde mental, dispõe-se de prazos mais amplos 
para abordar certos aspectos do planejamento. 
Isso permite adaptar-se à conversa, conseguindo 
um equilíbrio entre a abordagem diretiva e as per-
guntas mais abertas, uma flexibilidade que permite 
atender às demandas não verbais ou implícitas.

A escolha do momento adequado para a 
realização do PAD está condicionada pelas 
circunstâncias em que surge a necessidade, 
com base no estado clínico e emocional da 
pessoa. É aconselhável adiar decisões ou refle-
xões fundamentais para momentos em que o 
paciente sinta uma conexão mais profunda com 
seus próprios valores e preferências.
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O que também facilita a comunicação é a adap-
tação da linguagem e da mensagem às caracterís-
ticas individuais da pessoa atendida, respeitando 
assim sua dignidade, promovendo a autonomia 
e aumentando o empoderamento na tomada de 
decisões. Nesse sentido, as informações devem ser 
claras e personalizadas, alinhadas aos objetivos do 
planejamento. Trata-se, portanto, de um apoio 
na tomada de decisões, estabelecendo objetivos 
compartilhados e pactuados com o paciente.

É essencial reconhecer que no processo de 
comunicação não se devem considerar as coisas 
como garantidas e que é crucial demonstrar uma 
escuta ativa em todos os momentos. O uso de faci-
litadores de compreensão empática, validando a 
expressão das emoções antes de continuar pergun-
tando, pode proporcionar mais informações e esti-
mular a manifestação de emoções que ainda não 
vieram à tona. Frases como “entendo que isso que 
vamos discutir é complicado…” e “entendo que 
isso cause desconforto, mas…” podem ser úteis 45.

Deve-se ter a capacidade de detectar situa-
ções que possam causar desconforto (temas trau-
máticos, experiências desagradáveis e questões 
relacionadas com a intimidade) e abordá-las com 
prudência, oferecendo presença e aguardando o 
momento certo para abordar o tema em questão.

À medida que a informação é coletada e 
registrada, é importante revisá-la, dialogando 
e chegando a um consenso para facilitar sua 
validação. Isso reforça a confiança, a transparên-
cia e a participação da pessoa. Deve-se estar cien-
tes de que essa interação com o paciente e seu 
entorno (se assim ele o desejar) é enriquecedora, 
pois se obtém muita informação, sendo por isso 
importante permanecer alerta; além disso, repre-
senta uma oportunidade de crescimento pessoal, 
pois os temas abordados costumam transcender 
as necessidades e desafiar os profissionais em seu 
propósito de vida.

Em resumo, o enfermeiro especializado em 
saúde mental, graças ao acesso constante e direto 
aos pacientes, pode simplificar a introdução e o 
desenvolvimento do PAD. Sua compreensão holís-
tica e integral dos pacientes, além de uma sólida 
formação no tema, pode fornecer base sólida para 
a tomada de decisões biopsicossociais. O apoio con-
tínuo durante todo o processo assistencial propor-
ciona um cuidado mais digno às pessoas atendidas. 
Por esses motivos, é imprescindível fortalecer o 

papel do enfermeiro especialista em saúde mental 
em relação às decisões antecipadas.

Considerações finais

Este artigo concentrou-se em explorar a impor-
tância do PAD e em considerar seu impacto no 
âmbito da saúde mental, além de destacar sua rele-
vância como ferramenta idônea para prestar um 
cuidado digno e centrado na pessoa, empoderando 
pacientes para a tomada de decisões.

Por meio da proposta de marco ético para 
fundamentar e reivindicar o PAD, foram forne-
cidas razões de peso para justificar e fomentar 
um tratamento eticamente adequado para esses 
pacientes. Foi proposto que o PAD em saúde men-
tal aborda a vulnerabilidade inerente de pacientes 
que enfrentam episódios psicóticos, fases depres-
sivas etc., o que também afeta sua capacidade 
de tomar decisões. Antecipar cenários e respei-
tar sua autonomia, mesmo em momentos de 
vulnerabilidade, é essencial para prestar um cuidado 
respeitoso e voltado para a pessoa e sua família.

Assim, o PDA nutre-se da perspectiva da auto-
nomia relacional, considerando o contexto integral 
de cada indivíduo e suas relações interpessoais e 
familiares visando promover bem-estar e garantir 
que as decisões sejam coerentes com suas prefe-
rências. Da mesma forma, a dignidade e o reco-
nhecimento são fundamentos éticos essenciais 
que potenciam o inerente respeito pela dignidade 
e por seu projeto de vida. Essa forma de chegar 
a consensos e antecipar decisões exige a criação 
de processos dialógicos e deliberativos, incluindo 
os afetados na tomada de decisões e respeitando 
seus pontos de vista.

Graças a isso, obtêm-se benefícios éticos e 
assistenciais, garantindo um cuidado mais res-
peitoso a pacientes com essa problemática. 
Destacou-se que existem evidências suficientes 
para demonstrar que o PAD empodera as pessoas e 
aumenta sua satisfação e o sentimento de proteção. 
Da mesma forma, melhora a adesão ao tratamento 
e reduz a percepção de exclusão e injustiça. 
Sua implementação também poderia melhorar a 
continuidade assistencial e os resultados em longo 
prazo, evitando internações involuntárias.

Infelizmente, evidenciou-se que na Espanha 
ainda existe um desconhecimento considerável 
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sobre o PAD em saúde mental, possivelmente 
devido a diversas barreiras que dificultam sua 
plena incorporação, o que constitui um desafio 
significativo para profissionais e pacientes. Nesse 
contexto, o estigma associado a doenças mentais 
e a falta de compreensão sobre o PAD constituem 
obstáculos adicionais para uma implementação 
eficaz. E isso é ainda mais preocupante quando há 
interesse das pessoas com transtornos mentais em 
participar do PAD e expressar suas preferências. 

Assim, a superação dessas barreiras exige pro-
porcionar informações precisas e formação espe-
cializada para pacientes e profissionais de saúde, 
para o qual é necessária uma pesquisa detalhada 
para identificar os obstáculos existentes para pro-
mover um cuidado mais humanizado e respeitoso.

Por todas essas razões, é crucial abordar essa 
temática para avançar para cuidados de saúde mais 

humanizados e centrados na pessoa, uma vez que 
a promoção de informações sobre o PAD permitirá 
aos pacientes exercer sua autonomia e receber 
cuidados condizentes com seus valores e desejos, 
razão pela qual são destacadas recomendações, 
a partir da enfermagem, voltadas a profissionais 
de saúde que desejam implementar o PAD com 
seus pacientes e familiares. 

Espera-se que este artigo contribua para 
aumentar o conhecimento sobre o PAD em saúde 
mental, impactando positivamente na comunidade 
científica e na prática clínica. Portanto, o PAD surge 
como tema de interesse crescente na ética médica 
e na enfermagem, em que tanto os profissionais 
de saúde como os pacientes poderiam se bene-
ficiar de uma relação assistencial mais humana e 
comprometida com os valores das pessoas e com 
o respeito a sua dignidade.
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